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ARTIGO 

 
POLÊMICA SOBRE A TERCEIRIZAÇÃO 

 
Muito se tem dito e discutido a respeito da 
possibilidade de terceirização de atividades 
pelas empresas.  
 
Como não existe lei fixando regras para a 
terceirização, o Tribunal Superior do 
Trabalho editou a Súmula 331 em 1993 – 
com posteriores alterações - visando 
uniformizar a jurisprudência dos Tribunais a 
respeito da matéria. De acordo com a 
Súmula, não forma vínculo de emprego com 
o tomador de serviços, a contratação de 
empregado nos casos de serviço de 
vigilância, de conservação e limpeza, de 
trabalho temporário e de serviços 
especializados ligados à atividade meio do 
tomador, desde que inexistam pessoalidade 
e subordinação direta ao tomador.  
 
Como se vê, a súmula não trata 
especificamente da legalidade dos contratos 
firmados entre a tomadora e a prestadora 
dos serviços, mas sim da existência ou 
inexistência de vínculo empregatício entre o 
trabalhador e a prestadora de serviços ou 
entre o trabalhador e a tomadora dos 
serviços.  
 
Atualmente, existem vários projetos de lei 
visando regulamentar a terceirização. No 
entanto, como não há consenso a respeito 
da matéria, não há previsão de votação no 
Congresso Nacional.  
 
No último dia 06 de julho foi realizada 
audiência pública promovida pela Comissão 
Especial do Trabalho Terceirizado com a 
participação do coordenador de Relações do 
Trabalho do Ministério do Trabalho, do 
Presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho 
(ANAMATRA), do Presidente da Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho 

(ANPT) e do Professor José Pastore da 
Universidade de São Paulo.  
 
Considerando as divergências de 
posicionamento ficou estabelecido que será 
aberto um canal de diálogo permanente 
entre os participantes visando a elaboração 
de uma proposta de consenso para 
regulamentar o trabalho terceirizado.  
 
Assim, como se verifica, o Legislativo  até o 
presente momento não está cumprindo com 
a sua principal função que é de legislar, 
deixando que cada vez mais o Poder 
Judiciário usurpe a esfera de competência 
reservada pela Constituição Federal.  
 
O Tribunal Superior do Trabalho também 
pretende discutir a terceirização em 
audiência pública com a presença de 
advogados, representantes dos sindicatos, 
empresários, entre outros, para que não só 
os aspectos jurídicos, mas os aspectos 
sociais, políticos e econômicos sejam 
analisados como um todo.  
 
Essa audiência é importante, pois no próprio 
Tribunal Superior do Trabalho, que tem por 
finalidade uniformizar a jurisprudência dos 
Tribunais Trabalhistas, tem tido decisões 
divergentes entre as turmas julgadoras que o 
compõe.  
 
Apenas a título exemplificativo, podemos 
citar o caso das operadoras de telefonia, 
com relação à terceirização das atividades 
de call center. Para algumas turmas há a 
caracterização do vínculo de emprego do 
trabalhador direto com a tomadora de 
serviços (operadora de telefonia) e para 
outras esse vínculo se dá com a prestadora 
dos serviços.  
 
Essa divergência de decisões acarreta 
insegurança jurídica aos trabalhadores e aos 
empregadores, na medida em que, não se 
sabe ao certo, por ausência de 
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regulamentação legal, se é ou não possível, 
haver a terceirização de parte de suas 
atividades.  
 
 
 

LEGISLAÇÃO 

 

1- Resolução CODEFAT nº 665, de 
26.05.2011- DOU de 30.05.2011 - 
Dispõe sobre a habilitação do 
benefício Seguro-Desemprego por 
meio de mandatário legalmente 
constituído. 

 
O Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso 
de suas atribuições legais e em face do 
disposto no inciso V do art. 19 da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, e no art. 
109 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º O art. 8º da Resolução nº 253, de 4 de 
outubro de 2000, o art. 11 da Resolução nº 
467, de 21 de dezembro de 2005 e o art. 8º 
da Resolução nº 657, de 16 de dezembro de 
2010, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
"O benefício Seguro-Desemprego é direito 
pessoal e intransferível, nos termos da Lei nº 
7.998/1990, e será pago diretamente ao 
beneficiário, salvo em caso de morte do 
segurado, ausência, moléstia contagiosa e 
beneficiário preso, observadas as seguintes 
condições: 
 
I - morte do segurado, quando serão pagas 
parcelas vencidas até a data do óbito, aos 
sucessores, mediante apresentação de 
Alvará Judicial; 
 
II - grave moléstia do segurado, comprovada 
pela perícia médica do Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS, quando serão 
pagas parcelas vencidas ao seu curador 
legalmente designado ou representante 
legal, mediante apresentação de Mandato 
outorgado por instrumento público, com 
finalidade específica para o benefício a ser 
recebido; 
 
III - moléstia contagiosa ou impossibilidade 
de locomoção, devidamente comprovada 
mediante perícia médica do Instituto 
Nacional de Seguridade Social - INSS, 
quando serão pagas parcelas vencidas a 
procurador designado em instrumento 
público, com poderes específicos para 
receber o benefício; 
 
IV - ausência civil, quando serão pagas 
parcelas vencidas ao curador designado pelo 
Juiz, mediante certidão judicial de nomeação 
do curador habilitado à prática do ato; 
 
V - beneficiário preso, impossibilitado de 
comparecer pessoalmente à instituição 
financeira responsável pelo pagamento, 
quando as parcelas vencidas serão pagas 
por meio de instrumento público com 
poderes específicos para o ato. 
 
§ 1º O Requerimento do Seguro-
Desemprego somente poderá ser firmado 
pelo trabalhador, admitindo-se, 
excepcionalmente, sua apresentação pelos 
representantes mencionados nos incisos I a 
V deste artigo, desde que instruído com os 
documentos mencionados nos arts. 4º e 5º 
da Resolução nº 253/2000, nos arts. 13 e 15 
da Resolução nº 467/2005 e no art. 3º da 
Resolução nº 657/2010. 
 
§ 2º Em qualquer caso, o mandato deverá 
ser individual e outorgado por instrumento 
público, especificando a modalidade de 
benefício Seguro-Desemprego a qual o 
Requerimento faz referência e à dispensa 
que lhe deu causa, cujo direito foi adquirido 
pelo trabalhador em função de demissão 
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sem justa causa, ou no caso do pescador 
artesanal relativo ao defeso a ser requerido, 
vedada sua utilização posterior para outros 
benefícios da mesma espécie." 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
LUIGI NESE 
Presidente do Conselho 
 
 

2. Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho publica alterações da 
jurisprudência do TST.  

 
Foram publicadas no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho (DEJT) as resoluções do 
Tribunal Pleno e do Órgão Especial 
aprovadas nas sessões extraordinárias 
realizadas na última terça-feira (24/5), 
contendo as alterações introduzidas na 
jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho. As resoluções foram divulgadas no 
DEJT na sexta-feira (27), e a data de 
publicação oficial é hoje (30).  
 
Confira abaixo o resumo de cada resolução e 
o inteiro teor das novas Súmulas e 
Precedente Normativo editados e a nova 
redação das Súmulas e Orientações 
Jurisprudenciais alteradas. 
 
Resolução nº 174, de 24 de maio de 2011  
Edita as Súmulas nºs 426, 427, 428 e 429.  
Revisa as Súmulas nºs 74, 85, 219, 291, 
326, 327, 331, 364, 369 e 387. Cancela a 
Súmula nº 349. 
 
Novas Súmulas: 
 
SÚMULA Nº 426. DEPÓSITO RECURSAL. 
UTILIZAÇÃO DA GUIA GFIP. 
OBRIGATORIEDADE.  
Nos dissídios individuais o depósito recursal 
será efetivado mediante a utilização da Guia 
de Recolhimento do FGTS e Informações à 

Previdência Social – GFIP, nos termos dos 
§§ 4º e 5º do art. 899 da CLT, admitido o 
depósito judicial, realizado na sede do juízo e 
à disposição deste, na hipótese de relação 
de trabalho não submetida ao regime do 
FGTS.  
 
SÚMULA Nº 427. INTIMAÇÃO. 
PLURALIDADE DE ADVOGADOS. 
PUBLICAÇÃO EM NOME DE ADVOGADO 
DIVERSO DAQUELE EXPRESSAMENTE 
INDICADO.  NULIDADE.  
Havendo pedido expresso de que as 
intimações e publicações sejam realizadas 
exclusivamente em nome de determinado 
advogado, a comunicação em nome de outro 
profissional constituído nos autos é nula, 
salvo se constatada a inexistência de 
prejuízo.  
 
SÚMULA Nº 428. SOBREAVISO. 
(conversão da Orientação Jurisprudencial 
nº 49 da SBDI-1)  
O uso de aparelho de intercomunicação, a 
exemplo de BIP, “pager” ou aparelho celular, 
pelo empregado, por si só, não caracteriza o 
regime de sobreaviso, uma vez que o 
empregado não permanece em sua 
residência aguardando, a qualquer momento, 
convocação para o serviço.  
 
SÚMULA Nº 429. TEMPO À DISPOSIÇÃO 
DO EMPREGADOR. ART. 4º DA CLT. 
PERÍODO DE DESLOCAMENTO ENTRE A 
PORTARIA E O LOCAL DE TRABALHO. 
Considera-se à disposição do empregador, 
na forma do art. 4º da CLT, o tempo 
necessário ao deslocamento do trabalhador 
entre a portaria da empresa e o local de 
trabalho, desde que supere o limite de 10 
(dez) minutos diários.  
 
Súmulas  alteradas:  
 
SÚMULA Nº 74. CONFISSÃO. (nova 
redação do item I e inserido o item III)  
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I – Aplica-se a confissão à parte que, 
expressamente intimada com aquela 
cominação, não comparecer à audiência em 
prosseguimento, na qual deveria depor. (ex-
Súmula nº 74 – RA 69/1978, DJ 26.09.1978)  
II – A prova pré-constituída nos autos pode 
ser levada em conta para confronto com a 
confissão ficta (art. 400, I, CPC), não 
implicando cerceamento de defesa o 
indeferimento de provas posteriores. (ex-OJ 
nº 184 da SBDI-1 - inserida em 08.11.2000) 
III – A vedação à produção de prova 
posterior pela parte confessa somente a ela 
se aplica, não afetando o exercício, pelo 
magistrado, do poder/dever de conduzir o 
processo.  
 
SÚMULA Nº 85. COMPENSAÇÃO DE 
JORNADA. (inserido o item V)  
I – A compensação de jornada de trabalho 
deve ser ajustada por acordo individual 
escrito, acordo coletivo ou convenção 
coletiva. (ex-Súmula nº 85 - primeira parte - 
alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)  
II – O acordo individual para compensação 
de horas é válido, salvo se houver norma 
coletiva em sentido contrário. (ex-OJ nº 182 
da SBDI-1 - inserida em 08.11.2000)  
III – O mero não atendimento das exigências 
legais para a compensação de jornada, 
inclusive quando encetada mediante acordo 
tácito, não implica a repetição do pagamento 
das horas excedentes à jornada normal 
diária, se não dilatada a jornada máxima 
semanal, sendo devido apenas o respectivo 
adicional. (ex-Súmula nº 85 - segunda parte - 
alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)  
IV – A prestação de horas extras habituais 
descaracteriza o acordo de compensação de 
jornada. Nesta hipótese, as horas que 
ultrapassarem a jornada semanal normal 
deverão ser pagas como horas 
extraordinárias e, quanto àquelas destinadas 
à compensação, deverá ser pago a mais 
apenas o adicional por trabalho 
extraordinário. (ex-OJ nº 220 da SBDI-1 - 
inserida em 20.06.2001)  

V – As disposições contidas nesta súmula 
não se aplicam ao regime compensatório na 
modalidade “banco de horas”, que somente 
pode ser instituído por negociação coletiva.  
 
SÚMULA Nº 219. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO. (nova redação do item II e 
inserido o item III)  
I – Na Justiça do Trabalho, a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios, 
nunca superiores a 15% (quinze por cento), 
não decorre pura e simplesmente da 
sucumbência, devendo a parte estar 
assistida por sindicato da categoria 
profissional e comprovar a percepção de 
salário inferior ao dobro do salário mínimo ou 
encontrar-se em situação econômica que 
não lhe permita demandar sem prejuízo do 
próprio sustento ou da respectiva família. 
(ex-Súmula nº 219 - Res. 14/1985, DJ 
26.09.1985)  
II – É cabível a condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios em ação 
rescisória no processo trabalhista.  
III – São devidos os honorários advocatícios 
nas causas em que o ente sindical figure 
como substituto processual e nas lides que 
não derivem da relação de emprego.  
 
SÚMULA Nº 291. HORAS EXTRAS. 
HABITUALIDADE. SUPRESSÃO. 
INDENIZAÇÃO. (nova redação)  
A supressão total ou parcial, pelo 
empregador, de serviço suplementar 
prestado com habitualidade, durante pelo 
menos 1 (um) ano, assegura ao empregado 
o direito à indenização correspondente ao 
valor de 1 (um) mês das horas suprimidas, 
total ou parcialmente, para cada ano ou 
fração igual ou superior a seis meses de 
prestação de serviço acima da jornada 
normal. O cálculo observará a média das 
horas suplementares nos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à mudança, multiplicada 
pelo valor da hora extra do dia da supressão.  
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SÚMULA Nº 326. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO TOTAL. 
(nova redação)  
A pretensão à complementação de 
aposentadoria jamais recebida prescreve em 
2 (dois) anos contados da cessação do 
contrato de trabalho.  
 
SÚMULA Nº 327. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DIFERENÇAS. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL. (nova redação)  
A pretensão a diferenças de 
complementação de aposentadoria sujeita-se 
à prescrição parcial e quinquenal, salvo se o 
pretenso direito decorrer de verbas não 
recebidas no curso da relação de emprego e 
já alcançadas pela prescrição, à época da 
propositura da ação.  
 
SÚMULA Nº 331. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LEGALIDADE. (nova redação do item IV e 
inseridos os itens V e VI)  
I – A contratação de trabalhadores por 
empresa interposta é ilegal, formando-se o 
vínculo diretamente com o tomador dos 
serviços, salvo no caso de trabalho 
temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).  
II – A contratação irregular de trabalhador, 
mediante empresa interposta, não gera 
vínculo de emprego com os órgãos da 
Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional (art. 37, II, da CF/1988).  
III – Não forma vínculo de emprego com o 
tomador a contratação de serviços de 
vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de 
conservação e limpeza, bem como a de 
serviços especializados ligados à atividade-
meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta.  
IV – O inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do 
tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da 
relação processual e conste também do título 
executivo judicial.  

V – Os entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do 
item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da 
Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente 
na fiscalização do cumprimento das 
obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como empregadora. A 
aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações 
trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada.  
VI – A responsabilidade subsidiária do 
tomador de serviços abrange todas as 
verbas decorrentes da condenação 
referentes ao período da prestação laboral.  
 
SÚMULA Nº 364. ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO 
EVENTUAL, PERMANENTE E 
INTERMITENTE. (cancelado o item II e 
dada nova redação ao item I)  
Tem direito ao adicional de periculosidade o 
empregado exposto permanentemente ou 
que, de forma intermitente, sujeita-se a 
condições de risco. Indevido, apenas, 
quando o contato dá-se de forma eventual, 
assim considerado o fortuito, ou o que, 
sendo habitual, dá-se por tempo 
extremamente reduzido. (ex-Ojs da SBDI-1 
nºs 05 - inserida em 14.03.1994 - e 280 - DJ 
11.08.2003).  
 
SÚMULA Nº 369. DIRIGENTE SINDICAL. 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. (nova 
redação dada ao item II)  
I – É indispensável a comunicação, pela 
entidade sindical, ao empregador, na forma 
do § 5º do art. 543 da CLT. (ex-OJ nº 34 da 
SBDI-1 - inserida em 29.04.1994)  
II – O art. 522 da CLT foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988. Fica limitada, 
assim, a estabilidade a que alude o art. 543, 
§ 3.º, da CLT a sete dirigentes sindicais e 
igual número de suplentes.  
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III – O empregado de categoria diferenciada 
eleito dirigente sindical só goza de 
estabilidade se exercer na empresa atividade 
pertinente à categoria profissional do 
sindicato para o qual foi eleito dirigente. (ex-
OJ nº 145 da SBDI-1 - inserida em 
27.11.1998)  
IV – Havendo extinção da atividade 
empresarial no âmbito da base territorial do 
sindicato, não há razão para subsistir a 
estabilidade. (ex-OJ nº 86 da SBDI-1 - 
inserida em 28.04.1997)  
V – O registro da candidatura do empregado 
a cargo de dirigente sindical durante o 
período de aviso prévio, ainda que 
indenizado, não lhe assegura a estabilidade, 
visto que inaplicável a regra do § 3º do art. 
543 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
(ex-OJ nº 35 da SBDI-1 - inserida em 
14.03.1994)  
 
SÚMULA Nº 387. RECURSO. FAC-SÍMILE. 
LEI Nº 9.800/1999. (inserido o item IV)  
I – A Lei nº 9.800, de 26.05.1999, é aplicável 
somente a recursos interpostos após o início 
de sua vigência. (ex-OJ nº 194 da SBDI-1 - 
inserida em 08.11.2000)  
II – A contagem do quinquidio para 
apresentação dos originais de recurso 
interposto por intermédio de fac-símile 
começa a fluir do dia subsequente ao 
término do prazo recursal, nos termos do art. 
2º da Lei nº 9.800, de 26.05.1999, e não do 
dia seguinte à interposição do recurso, se 
esta se deu antes do termo final do prazo. 
(ex-OJ nº 337 da SBDI-1 - primeira parte - 
DJ 04.05.2004)  
III – Não se tratando a juntada dos originais 
de ato que dependa de notificação, pois a 
parte, ao interpor o recurso, já tem ciência de 
seu ônus processual, não se aplica a regra 
do art. 184 do CPC quanto ao "dies a quo", 
podendo coincidir com sábado, domingo ou 
feriado. (ex-OJ nº 337 da SBDI-1 - "in fine" - 
DJ 04.05.2004)  
IV – A autorização para utilização do fac-
símile, constante do art. 1º da Lei n.º 9.800, 

de 26.05.1999, somente alcança as 
hipóteses em que o documento é dirigido 
diretamente ao órgão jurisdicional, não se 
aplicando à transmissão ocorrida entre 
particulares.  
 
SÚMULA Nº 349. ACORDO DE 
COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO EM 
ATIVIDADE INSALUBRE, CELEBRADO 
POR ACORDO COLETIVO. VALIDADE. 
(cancelada)  
A validade de acordo coletivo ou convenção 
coletiva de compensação de jornada de 
trabalho em atividade insalubre prescinde da 
inspeção prévia da autoridade competente 
em matéria de higiene do trabalho (art. 7º, 
XIII, da CF/1988; art. 60 da CLT).  
 
Resolução nº 175, de 24 de maio de 2011  
 
Revisa as Orientações Jurisprudenciais 
nºs 18 e 191 da SBDI-1, bem como a 
Orientação Jurisprudencial nº 7 do 
Tribunal Pleno.  
 
Cancela as Orientações Jurisprudenciais 
nºs 49, 156, 215, 273 e 301 da SBDI-1, 
como também a Orientação 
Jurisprudencial Transitória nº 4 da SBDI-
1.  
 
OJ Nº 18. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. BANCO DO BRASIL. 
(redação do item I alterada)  
I – O valor das horas extras integra a 
remuneração do empregado para o cálculo 
da complementação de aposentadoria, 
desde que sobre ele incida a contribuição à 
Caixa de Previdência dos Funcionários do 
Banco do Brasil - PREVI, observado o 
respectivo regulamento no tocante à 
integração.  
II – Os adicionais AP e ADI não integram o 
cálculo para a apuração do teto da 
complementação de aposentadoria; (ex-OJ 
nº 21 da SDI-1 - inserida em 13.02.1995)  
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III – No cálculo da complementação de 
aposentadoria deve-se observar a média 
trienal; (ex-OJs nºs 19 e 289 ambas da SDI-1 
- inseridas respectivamente em 05.06.95 e 
11.08.2003)  
IV – A complementação de aposentadoria 
proporcional aos anos de serviço prestados 
exclusivamente ao Banco do Brasil somente 
se verifica a partir da Circular Funci nº 
436/63; (ex-OJ nº 20 da SDI-1 - inserida em 
13.02.1995)  
V – O telex DIREC do Banco do Brasil nº 
5003/1987 não assegura a complementação 
de aposentadoria integral, porque não 
aprovado pelo órgão competente ao qual a 
instituição se subordina. (ex-OJ nº 136 da 
SDI-1 - inserida em 27.11.1998)  
 
OJ Nº 191. CONTRATO DE EMPREITADA. 
DONO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL.RESPONSABILIDADE. (nova 
redação)  
Diante da inexistência de previsão legal 
específica, o contrato de empreitada de 
construção civil entre o dono da obra e o 
empreiteiro não enseja responsabilidade 
solidária ou subsidiária nas obrigações 
trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, 
salvo sendo o dono da obra uma empresa 
construtora ou incorporadora.  
 
OJ Nº 7. JUROS DE MORA. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
(nova redação)  
I – Nas condenações impostas à Fazenda 
Pública, incidem juros de mora segundo os 
seguintes critérios:  

a) 1% (um por cento) ao mês, até agosto 
de 2001, nos termos do § 1º do art. 39 da 
Lei n.º 8.177, de 1.03.1991;  
b) 0,5% (meio por cento) ao mês, de 
setembro de 2001 a junho de 2009, 
conforme determina o art. 1º - F da Lei nº 
9.494, de 10.09.1997, introduzido pela 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 
24.08.2001.  

II – A partir de 30 de junho de 2009, 
atualizam-se os débitos trabalhistas da 
Fazenda Pública, mediante a incidência dos 
índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança, 
por força do art. 5º da Lei n.º 11.960, de 
29.06.2009.  
III – A adequação do montante da 
condenação deve observar essa limitação 
legal, ainda que em sede de precatório.  
 
OJ Nº 49. HORAS EXTRAS. USO DO BIP. 
NÃO CARACTERIZADO O 
"SOBREAVISO". (cancelada em 
decorrência da sua conversão na Súmula 
n.º 428 do TST)  
O uso do aparelho BIP pelo empregado, por 
si só, não caracteriza o regime de 
sobreaviso, uma vez que o empregado não 
permanece em sua residência aguardando, a 
qualquer momento, convocação para o 
serviço.  
 
OJ Nº 156. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DIFERENÇAS. 
PRESCRIÇÃO. (cancelada em decorrência 
da nova redação da Súmula n.º 327 do 
TST)  
Ocorre a prescrição total quanto a diferenças 
de complementação de aposentadoria 
quando estas decorrem de pretenso direito a 
verbas não recebidas no curso da relação de 
emprego e já atingidas pela prescrição, à 
época da propositura da ação.  
 
OJ Nº 215. VALE-TRANSPORTE. ÔNUS 
DA PROVA. (cancelada)  
É do empregado o ônus de comprovar que 
satisfaz os requisitos indispensáveis à 
obtenção do vale-transporte;  
 
OJ Nº 273. "TELEMARKETING". 
OPERADORES. ART. 227 DA CLT. 
INAPLICÁVEL. (cancelada)  
A jornada reduzida de que trata o art. 227 da 
CLT não é aplicável, por analogia, ao 
operador de televendas, que não exerce 
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suas atividades exclusivamente como 
telefonista, pois, naquela função, não opera 
mesa de transmissão, fazendo uso apenas 
dos telefones comuns para atender e fazer 
as ligações exigidas no exercício da função.  
 
OJ Nº 301. FGTS. DIFERENÇAS. ÔNUS DA 
PROVA. LEI Nº 8.036/90, ART. 17. 
(cancelada)  
Definido pelo reclamante o período no qual 
não houve depósito do FGTS, ou houve em 
valor inferior, alegada pela reclamada a 
inexistência de diferença nos recolhimentos 
de FGTS, atrai para si o ônus da prova, 
incumbindo-lhe, portanto, apresentar as 
guias respectivas, a fim de demonstrar o fato 
extintivo do direito do autor (art. 818 da CLT 
c/c art. 333, II, do CPC).  
 
OJ Transitória Nº 4 da SBDI-1. 
MINERAÇÃO MORRO VELHO. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. BASE DE 
CÁLCULO. ACORDO COLETIVO. 
PREVALÊNCIA. (cancelada)  
 
 
Resolução nº 176, de 24 de maio de 2011.  
Edita o Precedente Normativo da Seção 
Especializada em Dissídios Coletivos n.º 
120.  
 
PN Nº 120. SENTENÇA NORMATIVA. 
DURAÇÃO. POSSIBILIDADE E LIMITES.  
A sentença normativa vigora, desde seu 
termo inicial até que sentença normativa, 
convenção coletiva de trabalho ou acordo 
coletivo de trabalho superveniente produza 
sua revogação, expressa ou tácita, 
respeitado, porém, o prazo máximo legal de 
quatro anos de vigência.  
 
Esta matéria tem caráter informativo, sem 
cunho oficial.  
Permitida a reprodução mediante citação 
da fonte  
Secretaria de Comunicação Social do 
Tribunal Superior do Trabalho  

Tel. (61) 3043-4907  
imprensa@tst.gov.br 
 
 

JURISPRUDÊNCIA 

 
Seguem abaixo os mais relevantes julgados 
dos principais Tribunais do Brasil 
 
TST 
 

1. RECURSO DE REVISTA. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL. ENQUADRAMENTO 
SINDICAL. CATEGORIA ECONÔMICA.  

“Um dos problemas mais graves percebidos 
no sindicalismo do país em seguida à 
Constituição de 1988 é o contínuo processo 
de pulverização das entidades sindicais. 

O fundamento jurídico de tal pulverização 
reside em certa interpretação restritiva de 
categoria profissional e econômica, tendente 
a enxergar identificações menores e menos 
relevantes na vida laborativa dos 
empregados e empregadores e, a partir 
delas, concretizar novas e mais reduzidas 
agregações sindicais. O princípio civilista da 
especialização não se aplica, pois, a tal 
dinâmica sindical, prevalecendo, ao invés, o 
princípio da agregação, próprio do Direito 
Coletivo do Trabalho. A interpretação da 
noção de categoria profissional e econômica 
deve ser ampliativa, de modo a reforçar a 
atuação dos sindicatos. Esta interpretação é 
mais consentânea com o próprio Direito 
Coletivo do Trabalho, uma vez que a história 
e conceito de associações sindicais remete-
se ao apelo da união, da unidade, da 
agregação - e não seu inverso. Nesse 
sentido, deve-se priorizar a atuação dos 
sindicatos com maior representatividade, o 
que, geralmente se verifica ao 
cronologicamente mais antigo e ao de maior 
abrangência, o que permite o alargamento 

mailto:imprensa@tst.gov.br
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dos sindicatos, e não necessariamente, seu 
definhamento. No caso concreto, o Sindicato 
do Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos do Estado de São Paulo, para 
quem estavam sendo direcionadas as 
contribuições sindicais, foi desmembrado, 
surgindo, na base territorial de atuação da 
Reclamada, o Sindicato do Comércio 
Varejista de Produtos Farmacêuticos de 
Santo André e Região - SINCOFARMA ABC. 
Portanto, há que se reconhecer a 
representatividade da categoria econômica 
da Reclamada pelo Sindicato 
cronologicamente mais antigo e ao de maior 
abrangência, isto é, o Sindicato inicialmente 
formado e que abrange todo o Estado de 
São Paulo (Sindicato do Comércio Varejista 
de Produtos Farmacêuticos do Estado de 
São Paulo), sendo este o destinatário das 
contribuições sindicais recolhidas pela 
Reclamada. Recurso de revista conhecido e 
provido”. (Brasília, 11 de maio de 2011. 
Mauricio Godinho Delgado, PROCESSO Nº 
TST-RR-146140-90.2005.5.02.0472) 

 

2. RECURSO DE EMBARGOS 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 
11.496/2007. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. HORAS 
EXTRAS.   

 

“Ao contrário do que afirma a Empresa, as 
horas extras, de maneira genérica, não 
podem ser caracterizadas como direitos 
individuais heterogêneos apenas pela 
questão afeta à individualização de cada 
substituído para apuração do valor na 
execução. É a origem comum do direito às 
horas extras e a forma da lesão perpetrada 
pelo empregador que estabelecem o trato 
homogêneo ou heterogêneo do referido 
direito individual. A homogeneidade deve 
vincular-se ao direito postulado e não a sua 
quantificação. O Sindicato vem a Juízo na 

defesa da categoria e postula direito que diz 
respeito à coletividade de empregados que 
representa, independentemente de quais 
empregados tenham sofrido a lesão. A 
empresa, ao não pagar as horas extras a 
todos os empregados que participavam de 
cursos e palestra, genericamente, lesionou o 
direito daquela coletividade, ou seja, de seus 
empregados. Não resta dúvida, portanto, 
tratar-se de direito individual homogêneo da 
categoria representada pelo Sindicato. 
Embargos conhecido e não providos”.  

(Brasília, 02 de junho de 2011. Carlos 
Alberto Reis de Paula, Ministro Relator, 
PROCESSO Nº TST-E-ED-RR-1500-
66.2005.5.19.0004 

3. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIFERENÇAS 
DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS DA EMPRESA. NULIDADE 
DO TERMO DE ADITAMENTO AO 
ACORDO COLETIVO. COAÇÃO. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
DANO MORAL COLETIVO. 
CONFIGURAÇÃO.  

“1.A reparação por dano moral coletivo, no 
âmbito das relações laborais, tem por escopo 
a repreensão de toda prática de conduta 
ilícita ofensiva da dignidade do trabalhador, 
revestindo-se de caráter pedagógico-
preventivo. 

2. No caso, a ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Trabalho da 3ª Região 
objetiva a tutela de direito individual 
homogêneo, concernente ao pagamento de 
participação nos resultados relativa ao ano 
de 2003, mediante a declaração de nulidade 
do Termo de Aditamento ao Acordo Coletivo, 
ao fundamento de ter sido obtido por meio de 
autorização de seus empregados, à revelia 
da oposição do sindicato da categoria 
profissional e sob ameaça da perda do 
emprego, em prejuízo das regras firmadas 
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no acordo coletivo em vigor, mais benéficas 
aos empregados.  

3. A satisfação do interesse jurídico de índole 
patrimonial de mesma origem, contudo, não 
constitui obstáculo à configuração do dano 
moral coletivo, quando demonstrado que o 
ato ilícito perpetra ofensa aos valores 
maiores que a Constituição Federal visa 
preservar, circunstância em que se reveste 
de natureza transindividual. 

4. A prática de coação na relação de 
trabalho, amplamente demonstrada, constitui 
conduta das mais repreensíveis e 
intoleráveis, que, por cercear a liberdade de 
manifestação de vontade, atinge os valores 
mais caros, concernentes à dignidade da 
pessoa do trabalhador e o direito de ser 
representado por seu sindicato de classe, de 
modo a extrapolar o interesse jurídico 
meramente individual, e atingir toda a 
coletividade de trabalhadores.  

5. Configurado, pois, o ato ilícito, a 
indenização a título de dano moral coletivo 
decorre da interpretação sistemática dos 
arts. 5°, X, da CF/88, 186 do CCB e 81, 
parágrafo único, da Lei n° 8.078/90. Recurso 
de revista parcialmente conhecido e provido 
(Brasília, 22 de junho de 2011. Walmir 
Oliveira da Costa Ministro Relator - 
PROCESSO Nº TST-RR-85241-
28.2005.5.03.0043) 

TRT/3ª REGIÃO  

4. ELEIÇÃO DE GRANDE NÚMERO DE 
EMPREGADOS DE UMA MESMA 
EMPRESA PARA O CARGO SINDICAL – 
CONCORDÂNCIA DA RÉ – DESRESPEITO 
AO PRINCÍPIO DA LIBERDADE SINDICAL. 

 
“A grande quantidade de empregados da 
reclamada ocupando cargos de diretoria no 
sindicato não constitui empecilho para o 
reconhecimento da garantia de emprego. No 

exercício do direito de liberdade sindical, os 
membros da categoria têm assegurada a 
ampla liberdade de escolha dos membros da 
direção do sindicato, como sendo aquelas 
pessoas que detém a maior confiança dos 
demais trabalhadores na defesa dos seus 
interesses de classe. O protesto da 
reclamada em face da nomeação de número 
predominante de empregados seus como 
membros da direção do sindicato profissional 
constitui intervenção ilícita na liberdade de 
atuação sindical dos trabalhadores”. (Belo 
Horizonte, 29 de março de 2011. JUIZ 
CONVOCADO MAURÍLIO BRASIL Relator,  
0093800-90.2009.5.03.0153-RO -5ª TURMA)  
 
TRT/4ª REGIÃO 
 

5. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL.  

“A contribuição assistencial tem por 
finalidade custear as despesas do sindicato 
no desempenho de suas funções 
constitucionais de representação e 
negociação coletiva. Portanto, o suporte 
financeiro resultante da contribuição 
assistencial tem estreita vinculação com as 
próprias conquistas normativas decorrentes 
da negociação coletiva e que beneficia toda 
a categoria profissional. Ademais, o caráter 
impositivo da contribuição assistencial é 
expressamente estatuído no art. 513, alínea 
„e‟, da CLT. Assim, legal e eticamente, não 
faz sentido que a contribuição assistencial 
decorrente de condições que atingem a toda 
a categoria não seja também suportada 
pelos não associados ao sindicato. Intimem-
se. (Porto Alegre, 1º de junho de 2011.  LUIZ 
ALBERTO DE VARGAS, PROCESSO Nº 
0123000-08.2009.5.04.0512 RO) 
 

NOTÍCIAS 

 

1. CONVENÇÃO DA OIT SUGERE 
NOVOS PARÂMETROS PARA 
TRABALHO DOMÉSTICO  
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Documento cita designações referentes a 
contrato de trabalho, remuneração, direitos 
trabalhistas, carga horária, condições no 
ambiente de trabalho e representação 
sindical. 

Brasília, 16/06/2011 - A 'Convenção Sobre 
as Trabalhadoras e os Trabalhadores 
Domésticos', aprovada nesta quinta-feira 
durante a 100ª Conferência Internacional do 
Trabalho, na Organização Internacional do 
Trabalho, sugere novos parâmetros para os 
trabalhadores domésticos, envolvendo 
questões de contrato de trabalho, 
remuneração, direitos trabalhistas e 
condições no ambiente de trabalho. 

O ministro do Trabalho e Emprego do Brasil, 
Carlos Lupi, que participou da votação, 
trabalhará no sentido de que o Brasil ratifique 
a medida, trazendo à luz da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), e afirmou que 
“trata-se da segunda Lei Áurea”. 

"Estamos fazendo história aqui em Genebra,  
porque até hoje as empregadas domésticas 
não têm os diretos como todos os outros 
trabalhadores. Estamos diante da segunda 
Lei Áurea", afirmou Lupi, que é presidente da 
Delegação Brasileira no encontro. 

"Não é razoável que trabalhadoras 
domésticas não tenham direitos. O trabalho 
delas não é menor que de qualquer outro 
que tem carteira assinada. Por isso estamos 
fazendo história ao aprovarmos a criação de 
uma convenção; e que ela seja 
recomendada pela OIT. O peso de uma 
organização deste tamanho é fundamental 
para que melhoremos a cada dia a qualidade 
de vida dos trabalhadores pelo mundo", 
comentou Lupi. 

Lupi disse que, uma vez pronta, a 
Convenção será levada à Presidenta Dilma 
Rousseff para que o Brasil, o quanto antes, 
seja signatário da recomendação. O caminho 

natural seria a presidenta Dilma apresentar 
ao Congresso em forma de Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC). Aprovada no 
Congresso, as empregadas domésticas 
passam a trabalhar sob a CLT, com todos os 
direitos trabalhistas previsto no regime. 

Sugestões - A Convenção designa como 
trabalhador doméstico “qualquer pessoa 
empregada para realizar o trabalho 
doméstico no âmbito de uma relação de 
emprego”, não sendo considerado trabalho 
doméstico aquele que realiza a atividade 
ocasionalmente. O documento também 
prevê que os países membros devem 
especificar idade mínima, conforme 
legislação já existente, para o trabalhador 
doméstico; garantir condições dignas de 
trabalho e medidas contra todas as formas 
de abuso e assédio; e garantir que o 
trabalhador seja informado sobre suas 
condições de trabalho de forma fácil e 
compreensível, por meio de contrato. 

Também está previsto que será assegurado 
aos trabalhadores domésticos carga horária 
definida, remuneração por hora extra 
trabalhada, período de descanso diário e 
semanal, férias anuais remuneradas, entre 
outros direitos garantidos pela legislação 
trabalhista já existente no país. 

A convenção determina que descanso 
semanal deve ser de pelo menos 24 horas 
consecutivas, determinado por acordo entre 
as partes. Em relação às férias, o tempo 
utilizado para acompanhar o empregador 
durante seu período de descanso não será 
contado como férias anuais do trabalhador. 
Também deverá ser definido período mínimo 
para cancelar o contrato, válido para ambas 
as partes. 

Quanto a alojamento, a convenção prevê 
que o trabalhador deve ter quarto privado e 
separado, devidamente mobiliado e arejado, 
caso o trabalhador aceite residir no domicílio 
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onde trabalha. Os alojamentos também 
devem contar com instalação sanitária 
privada ou compartilhada e ter iluminação e 
refrigeração adequadas para o ambiente. 

O documento recomenda que os países que 
assinem a convenção possibilitem a 
formação de organizações desses 
trabalhadores e sua filiação em federações e 
confederações, para assegurar que os 
trabalhadores domésticos desfrutem da 
liberdade sindical e tenham e o 
reconhecimento efetivo do direito de 
negociação coletiva. 

Também é recomendado que sejam 
contempladas medidas para reforçar as 
organizações de trabalhadores e 
empregadores a fim de promover com 
eficácia interesses dos seus membros, de 
forma independente e autônoma, em 
conformidade com a lei. 

A convenção foi proposta como forma de 
reconhecer a importante contribuição dos 
trabalhadores domésticos na economia 
global, possibilitando o aumento das 
oportunidades de emprego. Também levou 
em consideração que o trabalho doméstico 
continua sendo desvalorizado em todo 
mundo e que esses trabalhadores são uma 
parte significativa da massa trabalhadora em 
países em desenvolvimento, estando entre 
os trabalhadores mais marginalizados e 
vulneráveis. 

Elaboração – A proposta que deu origem à 
Convenção sobre trabalho decente para 
domésticas foi colocada em pauta na 99ª 
Conferência Internacional do Trabalho pelo 
Conselho de Administração da OIT. 
Seguindo as normas da organização, foi 
apresentado aos países membros, um 
relatório preliminar sobre o assunto, com um 
questionário para que apresentassem sua 
opinião sobre o tema. 

A partir dos questionários respondidos, a OIT 
elaborou um segundo relatório, que serviu 
como base para os debates realizados 
durante a conferência realizada em 2010, 
incluindo na agenda da sessão de 2011 um 
debate para adoção de um padrão global por 
meio da Convenção. 

A convenção foi proposta como forma de 
reconhecer a importante contribuição dos 
trabalhadores domésticos na economia 
global, possibilitando o aumento das 
oportunidades de emprego. Também levou 
em consideração que o trabalho doméstico 
continua sendo desvalorizado em todo 
mundo e que esses trabalhadores são uma 
parte significativa da massa trabalhadora em 
países em desenvolvimento, estando entre 
os trabalhadores mais marginalizados e 
vulneráveis. 

"A idéia seria criar um piso que a população 
menos favorecida recebesse para poder sair 
de uma situação de vulnerabilidade social. 
Citaram como exemplo o Bolsa-Família, 
criado por Lula no Brasil, como exemplo bem 
sucedido a ser seguido. Isso demonstra o 
papel que o Brasil desempenha no exterior, 
fruto de uma política social acertada e que 
vem sendo continuada pela Presidenta 
Dilma. Esta medida já deve entrar nas mesas 
de discussões do próximo ano", adiantou 
Lupi. 

Bolsa-Família - Também hoje foi aprovado 
entre os ministros do Trabalho que 
participam do encontro a criação de um “Piso 
Social” para ser adotado entre os países 
membros da OIT. De acordo com o ministro 
Carlos Lupi, durante a discussão, França e 
outros países deram como exemplo para o 
piso o Programa Bolsa-Família, desenvolvido 
no Brasil. 

Assessoria de Imprensa do MTE 

(61) 3317-6537 - acs@mte.gov.br  
 

mailto:acs@mte.gov.br
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2. ANTEPROJETO DE LEI QUE 
PROPÕE ALTERAÇÕES NA CLT É 
ENCAMINHADO AO MINISTRO DA 
JUSTIÇA. 

 
O presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, ministro João Oreste Dalazen, 
entregou nessa quinta-feira (27), ao Ministro 
da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
anteprojeto de lei que propõe alterações em 
dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com o objetivo de disciplinar o 
cumprimento das sentenças e a execução de 
títulos extrajudiciais na Justiça do Trabalho.  
 
O anteprojeto deverá ser integrado ao III 
Pacto Republicano, proposto pelo presidente 
do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar 
Peluso, com o objetivo de apresentar 
propostas para aperfeiçoamento das 
instituições da República.  
 
O anteprojeto foi aprovado pelo Órgão 
Especial do Tribunal Superior do Trabalho no 
último dia 24, e é resultado do trabalho de 
uma comissão criada em março deste ano 
pelo TST, integrada por desembargadores e 
juízes do trabalho (entre eles, o juiz Marcos 
Neves Fava, do TRT da 2ª Região), para 
estudar e propor medidas para imprimir 
maior efetividade à execução trabalhista.  
 
O ministro Dalazen destacou algumas 
mudanças positivas que podem ocorrer com 
a transformação do anteprojeto em lei pelo 
Congresso Nacional, como a ampliação da 
execução provisória. Atualmente, o processo 
para na penhora de bens. O dinheiro 
bloqueado em contas-correntes ou os bens 
penhorados como garantia da dívida não 
podem ser utilizados para saldá-la antes do 
trânsito em julgado do processo. Pela 
proposta, o pagamento passa a ser admitido 
nos casos em que a sentença seja sobre 
matéria já sumulada pelo TST.  

Outro item apontado pelo ministro do TST é 
a possibilidade do parcelamento da 
condenação em dinheiro em até seis vezes, 
mediante depósito de 30% do valor.  

Para ressaltar a importância do anteprojeto, 
o ministro Dalazen voltou a lembrar que o 
credor de débitos trabalhistas não dispõe de 
mecanismos adequados, como no processo 
civil, de coerção e estímulo para que o 
devedor pague uma dívida judicial 
irreversível. “De cada cem trabalhadores que 
obtêm ganho de causa na Justiça do 
Trabalho, somente 31 chegam a receber seu 
crédito”, afirmou o presidente do TST, com 
base na taxa de congestionamento de 69% 
na fase de execução. 

Com informações de: Tribunal Superior do 
Trabalho 

Notícia TRT 2ª Região - 25/05/2011 
 

3. TRABALHO EM FERIADO SÓ COM 
AUTORIZAÇÃO DO SINDICATO.  

O comércio varejista - principalmente os 
supermercados - tem perdido no Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) uma disputa com 
os trabalhadores sobre o funcionamento das 
lojas em domingos e feriados. O 
entendimento majoritário da Corte é de que o 
trabalho nesses dias depende de autorização 
em convenção coletiva - mesmo o domingo, 
não previsto em lei - e cumprimento de 
legislação municipal.  

Recentemente, a 8ª Turma do TST manteve 
decisão que condenou a empresa Enxuto 
Supermercados, de Campinas, a pagar 
indenização por dano moral coletivo no valor 
de R$ 50 mil por desrespeitar convenção 
coletiva e obrigar seus empregados a 
trabalhar em feriado. A decisão prevê ainda 
multa de R$ 800 por empregado. Os 
ministros não conheceram de um recurso 
apresentado pelo supermercado em ação 
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civil pública ajuizada pelo Sindicato dos 
Empregados do Comércio de Campinas, 
Paulínia e Valinhos (SP).  

De acordo com o advogado da “Enxuto 
Supermercados”, Victor Russomano Júnior, 
do escritório Russomano Advocacia, já foram 
apresentados embargos declaratórios no 
TST para tentar anular a multa por dano 
moral. "A empresa já pagou a multa devida a 
cada trabalhador. Consideramos que isso 
seja suficiente", afirma.  

A disputa entre trabalhadores e varejistas 
começou em 2007, com a edição da Lei nº 
11.603 - que alterou e trouxe novos 
dispositivos à Lei nº 10.101, de 2000. A 
última norma autoriza o trabalho do comercio 
em domingos e feriados. No primeiro caso, 
exige apenas previsão em lei municipal. No 
outro, acrescentou-se a necessidade de 
convenção coletiva. O setor supermercadista 
alega, no entanto, que o caso deles deveria 
ser analisado conforme a Lei Federal nº 605, 
de 1949, e o Decreto 27.948, de 1940, que 
não impõe qualquer restrição ao 
funcionamento do comércio varejista - entre 
eles o de gêneros alimentícios - em 
domingos e feriados.  

Mas os ministros do TST têm aplicado a 
nova legislação. Em um caso julgado em 
março, a 7ª Turma negou recurso 
apresentado pelas redes Carrefour e 
Walmart. As empresas foram condenadas 
em ação apresentada pelo Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Santa Maria, 
no Rio Grande do Sul, que contesta a 
imposição de trabalho em feriados. Para a 
relatora do caso, Maria Doralice Novaes, a 
legislação é clara ao permitir o 
funcionamento do comércio em feriados 
desde que haja autorização em convenção 
coletiva e seja observada a lei municipal. Em 
nota, o Carrefour informou que não comenta 
processos em tramitação. O Walmart já 
recorreu da decisão.  

O supermercado G. Barbosa Comercial 
também teve recentemente um recurso 
negado no TST. Na ação, o Sindicato dos 
Empregados em Supermercados do Sergipe 
questiona a abertura de lojas em domingos e 
feriados, não prevista em convenção 
coletiva. Nesse caso, os ministros 
consideraram que a lei de 2007 não poderia 
ser ignorada e o dispositivo de 1949 aplicado 
diante da mudança da sociedade e da 
situação dos trabalhadores ao longo dos 
últimos 60 anos. "No caso dos 
supermercados, o interesse público 
prevalece sobre o do empregado", defende o 
advogado da rede, Valton Pessoa.  

O caso da rede G. Barbosa está para ser 
incluído na pauta da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais do 
TST, onde há um precedente favorável aos 
supermercadistas. Em 2008, os ministros 
acataram um recurso de um supermercado 
de Florianópolis, em ação impetrada pelo 
Sindicato dos Empregados no Comércio do 
município. Na ocasião, considerou-se que 
esses estabelecimentos estão listados no 
decreto de 1949 e podem funcionar, sem 
restrição, em feriados. O caso, no entanto, 
não chegou a analisar a lei de 2007, apenas 
a de 2000.  

"Sendo específica, a lei de 1949 teria mais 
força", diz o advogado Igor Lima, do 
escritório Brasil Salomão e Matthes. Para a 
advogada Sônia Mascaro, a atual legislação 
acaba engessando as empresas. "Elas 
precisam estar na relação do decreto, 
apresentar uma série de documentos ao 
Ministério do Trabalho, entre eles o acordo 
coletivo, e respeitar legislação municipal", 
afirma.  

Bárbara Pombo - De São Paulo 

VALOR ECONÔMICO - LEGISLAÇÃO & 
TRIBUTOS 
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4. STF ADMITE FIXAR AVISO PRÉVIO 
PROPORCIONAL AO TEMPO DE 
SERVIÇO. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) suspendeu, nesta quarta-feira, o 
julgamento de quatro Mandados de Injunção 
(MI) cujos autores reclamam o direito 
assegurado pelo artigo 7º, inciso XXI, da 
Constituição Federal (CF), de “aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, sendo no 
mínimo de trinta dias, nos termos da lei”. Os 
mandados foram impetrados diante da 
omissão do Congresso Nacional que, após a 
promulgação da CF de 1988, ainda não 
regulamentou o dispositivo. 

O julgamento foi suspenso depois que o 
relator, ministro Gilmar Mendes, se 
pronunciou pela procedência das ações. Por 
sugestão do próprio relator, entretanto, o 
Plenário decidiu pela suspensão do 
julgamento para que se possa examinar a 
explicitação do direito pleiteado, nos casos 
concretos em exame. Dentre o manancial a 
ser pesquisado, há experiências de outros 
países, recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e, também, 
projetos em tramitação no Congresso 
Nacional, propondo a regulamentação do 
dispositivo constitucional. 

Durante os debates em torno dos processos 
– os Mandados de Injunção 943, 1010, 1074 
e 1090 -, os ministros observaram que a 
Suprema Corte deveria manter o avanço em 
relação a decisões anteriores de omissão 
legislativa, em que apenas advertiu o 
Congresso Nacional sobre a necessidade de 
regulamentar o respectivo dispositivo 
invocado, e adotar uma regra para o caso 
concreto, até mesmo para estimular o Poder 
Legislativo a votar uma lei regulamentadora. 

Foram citados dois precedentes em que o 
STF, com base em parâmetros já existentes, 
estabeleceu regras para vigerem enquanto 

não houver regulamentação legislativa. O 
primeiro deles foi o MI 721, relatado pelo 
ministro Marco Aurélio. Diante da omissão 
legislativa relativa ao parágrafo 4º do artigo 
40 da CF, que confere o direito à contagem 
diferenciada do tempo de serviço em 
decorrência de atividade em trabalho 
insalubre, a Corte adotou como parâmetro, 
para a aposentadoria de uma trabalhadora 
que atuava em condições de insalubridade, o 
sistema do Regime Geral de Previdência 
Social (artigo 57 da Lei 8.213/1991), que 
dispõe sobre a aposentadoria especial na 
iniciativa privada. 

No segundo caso, o MI 708, relatado pelo 
ministro Gilmar Mendes, a Suprema Corte 
solucionou a omissão legislativa quanto ao 
direito de greve no serviço público, 
determinando a aplicação das regras 
vigentes para o setor privado (Lei nº 7.783, 
de 28 de junho de 1989), no que couber, até 
regulamentação do dispositivo constitucional 
(artigo 37, inciso VII, da CF). 

Propostas 

No início dos debates, o ministro Luiz Fux 
apresentou propostas para uma solução 
concreta nos casos em discussão. Ele 
sugeriu a conjugação do dispositivo 
constitucional com o artigo 8º da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
que admite a aplicação do direito 
comparado, quando da existência de lacuna 
legislativa. 

Nesse sentido, ele citou que uma 
recomendação da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) sobre a extinção da 
relação de trabalho sugere o direito a um 
aviso prévio razoável ou a uma indenização 
compensatória. 

O ministro Luiz Fux relatou, neste contexto, 
experiências da Alemanha, Dinamarca e 
Suíça, onde o aviso prévio pode chegar a 
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entre três e seis meses, dependendo da 
duração do contrato de trabalho e da idade 
do trabalhador; na Itália, pode chegar a 
quatro meses. 

Já o ministro Marco Aurélio sugeriu que, 
além do direito a aviso prévio de 30 dias, 
sejam acrescentados 10 dias por ano. Assim, 
ao cabo de 30 anos - caso do autor do MI 
943, demitido de seu emprego após 30 anos 
de serviço -, teria direito a 300 dias de aviso 
prévio, a serem por ele cumpridos, ou então 
indenizados.  

O presidente da Corte, ministro Cezar 
Peluso, sugeriu a indenização de um salário-
mínimo a cada cinco anos, adicionalmente 
ao direito mínimo a 30 dias de aviso prévio. 
Por seu turno, o ministro Ricardo 
Lewandowski observou que há um projeto do 
senador Paulo Paim (PT-RS) em tramitação 
no Congresso Nacional. 

Essas propostas, entretanto, esbarraram na 
objeção do ministro Marco Aurélio, segundo 
o qual elas não guardam a proporcionalidade 
prevista no artigo 7º, inciso XXI, da CF. 

Parâmetros 

Ao sugerir a suspensão dos debates para 
aprofundar os estudos sobre o tema, o 
ministro Gilmar Mendes observou que 
qualquer solução para os casos concretos 
hoje debatidos acabará se projetando para 
além deles. “As fórmulas aditivas passam 
também a ser objeto de questionamentos”, 
afirmou, ponderando que o Poder com 
legitimidade para regulamentar o assunto é o 
Congresso Nacional. 

Quarta-feira, 22 de junho de 2011. 
 

5. CODEFAT APROVA CALENDÁRIO DE 
PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL 
PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO. 

Calendário 2011/2012 começa em julho, com 
depósitos em conta. Saques nas agências 
bancárias poderão ser feitos entre agosto de 
2011 e junho de 2012. Foram identificados 
19,6 milhões de trabalhadores com direito ao 
benefício. Calendário 2010/2011 termina 
nesta quinta-feira, dia 30 

Brasília, 28/06/2011 – O Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (Codefat) aprovou nesta terça-
feira (28) o calendário de pagamento do 
abono salarial do exercício 2011/2012, 
referente ao ano-base 2010. Foram 
identificados com direito a receber o 
benefício 19,6 milhões de trabalhadores, um 
crescimento de 6% em relação ao exercício 
anterior. No total, serão pagos cerca de R$ 
10,7 bilhões provenientes do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). 

Os pagamentos começarão em julho, 
quando trabalhadores que possuem Conta 
Corrente/ Poupança na Caixa Econômica 
Federal ou Banco do Brasil terão o benefício 
creditado direto na conta. O depósito do 
benefício para os 5,4 milhões de 
trabalhadores de empresas quem têm 
convênio será feito no dia 18 do próximo 
mês. 

"O abono salarial é uma espécie de 14º 
salário para uma faixa específica de 
trabalhadores, e o governo está fazendo a 
sua parte para que ele não fique sem sacá-
lo. Esse salário a mais tem grande impacto 
para os trabalhadores de baixa renda. Isso 
ajuda em muito o trabalhador", afirma o 
ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi. 

"Queremos incentivar o trabalhador a 
resgatar esse dinheiro o quanto antes. 
Garantindo este 14º salário, o trabalhador 
injeta dinheiro na economia, consumindo 
mais e ajudando a gerar mais empregos", 
disse o ministro Carlos Lupi. 



19 

 

 
INFORMATIVO JURÍDICO UGT- MASCARO E NASCIMENTO 

Para o ministro do Trabalho e Emprego, 
Carlos Lupi, o pagamento do Abono Salarial 
é uma importante renda extra com a qual o 
trabalhador com carteira assinada pode 
contar, e seu pagamento faz injetar dinheiro 
na economia, ajudando a gerar mais 
empregos. 

"Os números são grandiosos e mostram 
que cerca de 20 milhões de trabalhadores 
têm direito a este 14° salário. O governo vem 
fazendo a sua parte para que eles não 
fiquem sem sacá-lo. Este salário a mais tem 
grande impacto para os trabalhadores de 
baixa renda. Isso ajuda em muito os 
trabalhadores", diz Lupi. 

Para o ministro Carlos Lupi, o pagamento do 
abono salarial é uma importante renda extra 
na qual o trabalhador com carteira assinada 
pode contar. "Os números são grandiosos e 
mostram que mais de 15 milhões de 
trabalhadores terão direito a uma espécie de 
14° salário. Isso significa mais de R$ 4 
bilhões injetados na economia do país, 
fazendo deste benefício um dos maiores 
responsáveis pela verdadeira distribuição de 
renda que acontece hoje no Brasil", avalia.  

Já os saques poderão ser feitos diretamente 
nas agências bancárias a partir do dia 11 de 
agosto, de acordo com o mês de aniversário 
do beneficiário, no caso dos trabalhadores 
cadastrados no  Programa de Integração 
Social (PIS), ou pelo final da inscrição no 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Púbico (PASEP). Já podem sacar o 
benefício em agosto trabalhadores nascidos 
em julho, agosto e setembro. Os inscritos no 
PASEP com final entre 0 e 7 também 
poderão sacar neste mês. O prazo para 
realizar o saque termina em 29 de junho de 
2012. 

Beneficiários - Têm direito a receber o 
benefício pessoas que trabalharam com 
vínculo empregatício por pelo menos 30 dias 

em 2010, recebendo, em média, até dois 
salários mínimos, que naquele ano teve o 
valor de R$ 510. Também é preciso estar 
inscrito no Programa de Integração Social 
(PIS) ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Púbico (PASEP) há 
cinco anos, ou seja, pelo menos desde 2006, 
e ter sido informado corretamente pelo 
empregador junto à Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais 2010). 

Onde receber - Os trabalhadores inscritos no 
PIS recebem o abono salarial nas agências 
da Caixa e os que tiverem Cartão Cidadão 
com senha cadastrada também podem fazer 
o saque em Lotéricas, Caixa de Auto-
atendimento e postos do Caixa Aqui. Os 
inscritos no PASEP recebem no Banco do 
Brasil. Para sacar, devem apresentar um 
documento de identificação e o número de 
inscrição no PIS ou PASEP. 

Balanço – Até o dia 26 de junho, 17.434.137 
trabalhadores já haviam sacado o abono 
salarial referente ao exercício 2010/2011, 
com uma taxa de cobertura de 94,22% e um 
dispêndio de R$ 8,759 bilhões do FAT. 
Nesse exercício foram identificados 18,5 
milhões com direito a receber o benefício, 
com previsão de pagar  R$ 9,642 bilhões. Os 
trabalhadores que não sacarem o abono 
salarial até esta quinta-feira (30) perdem o 
benefício. A data não será prorrogada e o 
valor não sacado pelos beneficiários retorna 
para o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT). 

CALENDÁRIO PIS – PAGAMENTO NA CAIXA  

NASCIDOS EM 
RECEBEM A 
PARTIR DE 

RECEBEM ATÉ 

JULHO 11 / 08 / 2011 29 / 06 / 2012 

AGOSTO 17 / 08 / 2011 29 / 06 / 2012 

SETEMBRO 24 / 08 / 2011 29 / 06 / 2012 

OUTUBRO 14 / 09 / 2011 29 / 06 / 2012 

NOVEMBRO 21 / 09 / 2011 29 / 06 / 2012 
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DEZEMBRO 28 / 09 / 2011 29 / 06 / 2012 

JANEIRO 18 / 10 / 2011 29 / 06 / 2012 

FEVEREIRO 20 / 10 / 2011 29 / 06 / 2012 

MARÇO 27 / 10 / 2011 29 / 06 / 2012 

ABRIL 10 / 11 / 2011 29 / 06 / 2012 

MAIO 17 / 11 / 2011 29 / 06 / 2012 

JUNHO 22 / 11 / 2011 29 / 06 / 2012 

 
 


